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Parecer do Comité Econémico e Social Europeu sobre o tema «Para uma convencio da OIT contra a
violéncia de género no trabalho»

(parecer de iniciativa)

(2016/C 013/21)

Relatora: Béatrice OUIN

Em 19 de fevereiro de 2015, o Comité Econdmico e Social Europeu decidiu, nos termos do artigo 29.°, n.° 2,
do Regimento, elaborar um parecer de iniciativa sobre o tema

Para uma convengdo da OIT contra a violéncia de género no trabalho

(Parecer de iniciativa)

Foi incumbida da preparagdo dos correspondentes trabalhos a Sec¢do Especializada de Relagdes Externas, que
emitiu parecer em 16 de julho de 2015.

Na 510.” reunido plendria de 16 e 17 de setembro de 2015 (sessdo de 16 de setembro), o Comité Econdémico
e Social Europeu adotou, por 209 votos a favor, dois votos contra e cinco abstengdes, o seguinte parecer:

1. Conclusdes e recomendacdes

1.1. A Organizagio Internacional do Trabalho (OIT) desempenha, gragas a sua estrutura tripartida, um papel essencial no
plano internacional para melhorar a situagdo dos trabalhadores e o funcionamento das empresas. A Unido Europeia ndo é
membro da OIT, mas os Estados-Membros da Unido Europeia sio-no, assim como as organizagdes representantes dos
trabalhadores e dos empregadores europeus. O Comité Econdémico e Social Europeu (CESE) exorta os Estados-Membros da
Unido Europeia e as organizagdes europeias a tomar medidas para projetar, a nivel mundial, os valores e aprendizagens
europeus, tendo em conta o contexto mundial.

1.2. O Comité Econémico e Social Europeu é de opinido:

— que a violéncia sexual e de género no trabalho é um obstdculo ao trabalho digno (que respeita a dignidade e garante a
seguranga, a responsabilizacdo e a autonomia dos trabalhadores);

— que a violéncia de género no trabalho constitui uma violagdo grave dos direitos humanos e um atentado a dignidade e a
integridade fisica e psicoldgica;

— que este tipo de violéncia prejudica a economia e o progresso social, fragilizando as bases da relagdo de trabalho e
diminuindo a produtividade;

— que este tipo de violéncia resulta de relacdes de poder desiguais entre mulheres e homens e contribui para perpetuar as
desigualdades no trabalho;

— que o combate a este tipo de violéncia requer a participagdo da sociedade civil, em particular dos parceiros sociais, mas
também dos profissionais de satde, da policia e da justiga, para acolher as vitimas, bem como dos meios de
comunicagdo social e dos professores para prevenir a violéncia;

— que é do interesse da sociedade combater este tipo de violéncia onde quer que ela surja, bem como bani-la dos locais de
trabalho.
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1.3. O Conselho de Administragdo da OIT deverd, em novembro de 2015, decidir se inclui na ordem do dia da
Conferéncia Internacional do Trabalho (o 6rgdo decisor da OIT) a elaboragdo de uma norma internacional sobre a violéncia
de género no trabalho. O CESE apoia esta proposta e insta os Estados e os parceiros sociais europeus a fazerem o mesmo.

1.4. O CESE exorta os Estados-Membros da Unido Europeia — que, com a Diretiva 2002/73/CE do Parlamento Europeu
e do Conselho ('), j& dispdem de instrumentos para combater as desigualdades entre homens e mulheres e o assédio sexual
no local de trabalho — a falar a uma s6 voz na OIT.

1.5.  Os parceiros sociais europeus assinaram, por seu lado, em 2007, o Acordo-Quadro Europeu sobre Assédio e
Violéncia no Trabalho, que deverd motivé-los a intervir em conjunto no debate sobre este projeto de norma internacional

do trabalho (3.

2. Introdugio: a problemadtica da violéncia de género no trabalho

2.1.  Na era da globalizagdo, é necessdrio definir normas internacionais para combater e prevenir a violéncia de género,
tanto no interesse dos trabalhadores como das empresas e dos Estados. Este tipo de violéncia ameaga a satde fisica e
psicoldgica, constitui uma afronta aos direitos e a dignidade das pessoas, prejudica a produtividade das vitimas e representa
custos para o Estado e para a sociedade. E urgente, para o bem de todos, combaté-la e preveni-la. A violéncia de género é
um dos principais obstdculos ao desenvolvimento.

2.2. O tratamento do tema na OIT...

2.2.1.  Avioléncia de género e sexual reflete e, a0 mesmo tempo, reforga as desigualdades entre mulheres e homens e tem
um impacto negativo no local de trabalho. A necessidade de a combater estd inscrita em multiplas convencdes da
Organizagio Internacional do Trabalho (OIT):

— Convengido n.” 29 sobre o Trabalho Forgado ou Obrigatério, 1930;

— Convengdo n.° 97 sobre os Trabalhadores Migrantes (revista), 1949;

— Convengdo n.” 100 relativa a Igualdade de Remuneragdo, 1951;

— Convengdo n.° 111 sobre a Discriminagdo em matéria de Emprego e Profissdo, 1958;

— Convengdo n.” 189 relativa ao Trabalho Digno para as Trabalhadoras e Trabalhadores do Servico Doméstico, 2011.

As medidas preconizadas na Recomendagio n.° 200 sobre o VIH/sida e o mundo do trabalho (2010) especificam que é
necessario tomar medidas para prevenir e acabar com a violéncia e o assédio no trabalho. Ainda mais recentemente, a
Recomendagio n.° 204 relativa a transi¢do da economia informal para a economia formal (adotada pela Conferéncia
Internacional do Trabalho na sua 104.% reunido, em 12 de junho de 2015, em Genebra) exige que os Estados-Membros se
certifiquem de que um quadro de politicas integradas estd incluido nas estratégias ou planos nacionais de desenvolvimento.
«Este quadro de politicas integradas deve abranger [...] a promocdo da igualdade e a eliminacdo de todas as formas de
discriminacio e de violéncia, incluindo a violéncia com base no género, no local de trabalho» (%).

No entanto, atualmente nenhuma norma trata da questdo especifica da violéncia baseada no género no trabalho.

2.2.2. A Comissdo de Peritos da OIT tentou colmatar esta lacuna: «[...] o assédio sexual compromete a igualdade no
trabalho, pondo em causa a integridade, a dignidade e o bem-estar dos trabalhadores. O assédio sexual prejudica as
empresas, fragilizando as bases da relacio de trabalho e diminuindo a produtividade. A comissio ja manifestou
anteriormente o ponto de vista de que o assédio sexual é uma forma de discriminacdo sexual e deveria ser tratado no
ambito das obrigacdes decorrentes da convenc¢do [n.” 111]. Assim, em conformidade com a convengdo, que prevé a
proibi¢do da discriminagdo em razdo do sexo e a adogdo de uma politica de promocio da igualdade de oportunidades e de
tratamento, deveriam ser tomadas medidas no sentido de eliminar o assédio sexual» (*).

M Diretiva 2002/73/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de setembro de 2002, relativa a concretizagdo do principio da
igualdade de tratamento entre homens e mulheres no que se refere ao acesso ao emprego, a formagio e promogio profissionais e as
condicdes de trabalho (JO L 269 de 5.10.2002, p. 15).
http:/[www.etuc.org/framework-agreement-harassment-and-violence-work
http:/fwww.ilo.org/ilc/ILCSessions|104/texts-adopted[WCMS_377774[lang—en/index.htm

Relatério do Comité de Peritos para a aplicagdo das convencdes e recomendacdes, relatério 11l (1A), Conferéncia Internacional do
Trabalho, 91.% reunido, 2003, p. 497-498).

—~—~—
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2.2.3.  Em 2008, a comissdo observou que «uma outra lacuna importante no plano da aplicacdo diz respeito ao assédio
sexual, que ¢ uma forma de discriminagdo sexual grave, assim como uma violagdo dos direitos da pessoa no trabalho. Por
este motivo, a comissdo recorda a sua observagdo geral de 2002, na qual sublinhou a importancia da adocdo de medidas
eficazes de prevencdo e proibigdo das duas formas que pode assumir o assédio sexual no trabalho: a da chantagem (quid pro
quo) e a que resulta num ambiente de trabalho hostil» (°).

2.2.4.  Na320.ena 323. Sessdo do Conselho de Administracdo da OIT (13—27 de margo de 2014 e 12—27 de margo
de 2015), alguns governos (Alemanha, Canad4, Cuba, Franga, India, Itlia, México, Paises Baixos, Sri Lanca, Uruguai e
Estados Unidos) manifestaram o seu apoio a elaboragdo de uma norma internacional sobre «a violéncia contra as mulheres e
os homens no mundo do trabalho», a fim de dotar os governos, os sindicatos e os empregadores de instrumentos que lhes
permitam lutar contra a violéncia de género e o assédio sexual e de assinalar de forma inequivoca que esta violéncia
constitui uma violagdo dos direitos dos trabalhadores. Este pedido ¢ igualmente apoiado pelo grupo de trabalhadores da
OIT e pela Confederacdo Sindical Internacional.

23. ... E na Europa

2.3.1.  Os parceiros sociais europeus assinaram, em 2007, o Acordo-Quadro Europeu sobre Assédio e Violéncia no
Trabalho, que os devera levar a procurar uma regulamentagio semelhante a nivel internacional (°).

2.3.2.  Nos seus pareceres sobre a igualdade entre homens e mulheres, ou ainda num parecer sobre a violéncia
doméstica ('), o CESE manifestou-se repetidamente sobre a violéncia de genero e sexual sofrida por iniimeras mulheres em
todo o mundo. Trata-se, além disso, de um problema crescente: a crise econémica, os programas de ajustamento estrutural
e as medidas de austeridade tém contribuido para aumentar a violéncia no trabalho.

2.3.3. O CESE exorta os Estados-Membros da Unido Europeia, que ji se dotaram, através da Diretiva 2002/73/CE (%), de
instrumentos para combater o assédio sexual no local de trabalho, a pronunciar-se a uma s6 voz junto da OIT para apoiar a
elaboragdo de uma norma internacional destinada a combater a violéncia de género no trabalho.

2.4, Descrigio da situagdo

2.4.1. A violéncia de género no local de trabalho constitui uma violagdo grave dos direitos humanos e um atentado a
dignidade e a integridade fisica e psicologica. Em todo o mundo, 35 % das mulheres sdo vitimas de violéncia exercida
diretamente no local de trabalho e entre 40 e 50 % das mulheres sdo objeto de aproximacdes sexuais e contacto fisico
indesejados ou outras formas de assédio sexual. 45 % das mulheres na Unido Europeia dizem ter sofrido alguma vez
violéncia de género. Entre 40 a 45 % referem ter sofrido assédio sexual no trabalho. Estima-se que na Europa morrem por
dia 7 mulheres vitimas de violéncia de género ().

2.4.2.  Este tipo de violéncia resulta de relacdes de poder desiguais entre mulheres e homens e contribui para perpetuar
estas desigualdades. Expressdo de um desejo de dominagdo, este tipo de violéncia estd muito presente nas sociedades onde
os direitos humanos sdo violados, mas subsiste também nas sociedades democriticas. Ndo pode ser confundida com a
sedugdo, que implica o respeito pelo outro. A violéncia sexual e de género ndo é um assunto privado; combaté-la é uma
questdo de ordem publica e seguranga coletiva.

2.4.3.  Piadas sexistas, insultos, troga humilhante, contacto fisico inapropriado, imagens pornogréficas afixadas em locais
profissionais e na Internet (que ¢ um instrumento de trabalho para muitas pessoas), assédio moral e sexual, violagdes e
outras agressdes sexuais, Vlolenc1a conjugal — que mulher pode afirmar nunca ter sido afetada por, pelo menos, uma destas
manifestagdes de sexismo ('%)?

é) Relatério do Comité de Peritos para a aplicagdo das convengdes e recomendacdes, relatério III (1A), Conferéncia Internacional do

Trabalho, 98. reunido, 2009, p. 35).

http:/[www.etuc.org/framework-agreement-harassment-and-violence-work

Parecer sobre a «Erradicagdo da violéncia doméstica contra as mulheres» (JO C 351 de 15.11.2012, p. 21).

Ver nota 1.

Bar6émetro 2011 (Planos de agdo nacionais contra a violéncia contra as mulheres na Unido Europeia), Lobby Europeu das Mulheres,

agosto de 2011 (www.womenlobby.org).

(% Um relatério recente (abril de 2015) do Alto Conselho para a Igualdade entre Mulheres e Homens em Franca afirma que TODAS as
mulheres jé foram vitimas de avangos sexuais ndo desejados na rua e nos transportes ptblicos. A maior parte das vitimas é menor.
http:/[www.haut-conseil-egalite.gouv.fr/IMG/pdf/hcefh_avis_harcelement_transports-20150410.pdf
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2.4.4.  Onde quer que ocorra, a violéncia de género pode ter impacto no local de trabalho. Um estudo europeu
demonstra as consequéncias da violéncia doméstica para o trabalho e para a insergio profissional das vitimas ('!), uma
teoria que ¢ confirmada por estudos internacionais (*%). O resultado de quatro inquéritos nacionais (Australia, Canad4, Nova
Zelandia e Reino Unido) demonstra que a violéncia doméstica afeta a participagdo, a produtividade e a seguranca dos
assalariados. Uma mulher que ¢ vitima de violéncia conjugal pode ser assediada pelo seu conjuge ou parceiro no trabalho, o
que levanta problemas de seguranca para ela e para os seus colegas. Pode faltar ao trabalho durante vdrios dias devido a
ferimentos ou a sua eficiéncia profissional pode ser afetada. Na Australia, nos servigos publicos, as vitimas de violéncia
doméstica tém direito a uma licenca. No setor privado, na sequéncia de contratos coletivos que abrangem quase 2 milhoes
de trabalhadores, esta licenca é de 20 dias.

2.4.5.  Se avioléncia ocorre no local de trabalho e ¢é exercida por colegas, superiores hierdrquicos, clientes ou utentes, as
trabalhadoras ndo se sentem em seguranca. Podem necessitar de uma licenca para tratar de ferimentos fisicos ou danos
psicoldgicos, procurar assisténcia médica ou participar em processos judiciais civis ou penais. A violéncia de género é
igualmente prejudicial para os empregadores (perda de produtividade, absentismo, processos judiciais, ma publicidade).

2.4.6.  Esta violéncia pode surgir no trajeto para o local de trabalho. Na rua e nos transportes publicos, é frequente as
mulheres serem assediadas, agredidas, maltratadas e, por vezes, assassinadas. Este tipo de assédio, que visa sobretudo as
jovens, tem consequéncias duradouras: as vitimas tornam-se inseguras e vivem com um sentimento de vulnerabilidade que
pode levar a sentirem-se inferiores. Sofrer acaba, para uma parte destas mulheres, por parecer normal.

2.4.7.  Com o aumento do niimero de mulheres trabalhadoras, e tendo em conta que existem mais mulheres do que
homens em situacdo de trabalho informal, precdrio e doméstico, aumenta também o nimero de mulheres vitimas de
violéncia. As mulheres solteiras com filhos sdo particularmente vulneraveis. Estas circunstancias podem ser utilizadas para
fazer chantagem no emprego.

2.4.8.  Os grupos de alto risco sdo os jovens e as criangas (de ambos os sexos) que trabalham, as pessoas vitimas de
trabalho forgado, as migrantes econémicas, as trabalhadoras domésticas, as pessoas que trabalham nos servicos de satide e
as pessoas da industria do sexo. O trabalho solitdrio e o atendimento ao publico sdo outros fatores de risco.

2.49.  Os fatores de risco ligados ao ambiente de trabalho dependem do lugar das mulheres na organizagio do trabalho e
da cultura profissional mais ou menos respeitadora das mulheres. Uma maior representacdo das mulheres nos cargos de
decisio contribuiria muito para prevenir a violéncia contra as mulheres.

2.410. A violéncia de género tem repercussdes negativas na produtividade da médo-de-obra. As diferencas entre a
exposicdo das mulheres e dos homens ao risco de formas especificas de violéncia no local de trabalho sdo acentuadas pela
segregacdo dos sexos. Certas mulheres estio mais expostas do que outras: as que sio minoritdrias em universos muito
masculinos ou que lidam com um publico em situacdes de tensdo (trabalhadores sociais, pessoal penitencidrio, balcdes de
servios publicos, servico de urgéncia dos hospitais, etc.).

2.411. A exposi¢do ao risco de violéncia é também mais elevada nos meios onde as relagdes sociais sdo inexistentes e
onde a auséncia de negociacdo coletiva ndo permite que o problema seja resolvido. Os sindicatos podem ajudar as vitimas a
saber a quem se dirigir em caso de violagdo dos seus direitos. Existem também outras solugdes: por exemplo, a legislacdo
belga prevé a designacdo de uma pessoa, da confianga dos superiores hierdrquicos e dos trabalhadores, para prestar
aconselhamento e assisténcia.

2.5.  Definir e prevenir a violéncia

2.5.1.  Aluta contra estes tipos de violéncia e a sua prevencio exigem que as suas especificidades sejam tidas em conta. E
necessario compreender os seus mecanismos e denunciar os seus efeitos para as combater e para progredir no sentido da
igualdade entre os homens e as mulheres. A formagio e a regulamentacdo no que diz respeito as desigualdades associadas
ao género constituem uma boa forma de prevencio.

(") Quando a violéncia doméstica invade o local de trabalho ou o processo de insergio profissional, COFACE 2011, http://www.coface-
-eu.org/enfupload/08_EUProjects/Domestic%20violence-etude-coface-daphne-en.pdf

(") https:/[www.arts.unsw.edu.au/media/FASSFile/National_Domestic_Violence_and_the Workplace_Survey_2011_Full_Report.pdf
https:/|www.arts.unsw.edu.au/research/gendered-violence-research-network /gendered-violence-work/
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2.5.2.  E necessdrio criar um quadro juridico vinculativo, com uma defini¢io clara do seu dmbito de aplicagdo e uma
definicdo do delito, especificando que as vitimas se encontram numa rela¢do de subordinacio.

2.5.3.  Avioléncia de género no trabalho, quer seja cometida no local de trabalho ou no percurso para o trabalho, pode
assumir diversas formas, nomeadamente:

— violéncia fisica;

— violéncia sexual, designadamente violagdo e agressdes sexuais;

— insultos, comportamentos pouco civilizados, desrespeito, atos de desprezo;
— atos de intimidagio;

— maus-tratos psicoldgicos;

— assédio sexual;

— ameagas de violéncia;

— agressividade repetida.

2.5.4.  Caracteriza-se pela imposigdo, sem o consentimento da vitima, de comentdrios ou comportamentos em fungdo do
sexo ou da orientagdo sexual, que tém por objeto ou efeito criar uma situacdo intimidante, humilhante, degradante ou
ofensiva. Pequenas agressdes quotidianas, que parecem, individualmente, an6dinas, conduzem as vitimas a um sentimento
de inseguranca. Estes atos de violéncia, agressio e humilhacdo criam um mau ambiente de trabalho.

2.5.5. O acordo-quadro europeu dos parceiros sociais estipula que «O assédio e violéncia podem revestir diversas formas
nos locais de trabalho. Podem:

— ser de ordem fisica, psicoldgica efou sexual;
— constituir incidentes isolados ou assumir padrdes de comportamento mais sistematicos;

— ocorrer entre colegas, entre superiores hierdrquicos e subordinados ou provir de terceiros como ¢ o caso de clientes,
doentes, alunos, etc.;

— ir de casos menos importantes de falta de respeito a atos de maior gravidade, incluindo infragdes penais que exigem a
intervencdo das autoridades publicas».

As disposicdes deste acordo insistem na questdo da confidencialidade:
— «é do interesse de todas as partes agir com a discricdo necessdria para proteger a dignidade e a privacidade de cada um;
— ndo deve ser divulgada qualquer informacio a outras partes ndo envolvidas no caso».

O acordo prevé um procedimento de tratamento das queixas e medidas de prevencio em que o debate na OIT se poderia
inspirar.

2.5.6.  Alnternet ¢ utilizada por muitas pessoas no trabalho. A violéncia de género pode propagar-se desta forma através
de imagens degradantes, incluindo mensagens publicadas nas redes sociais. Um clima de intimidac3o, de hostilidade ou de
humilhagdo pode surgir nas relacdes em linha, tal como surge nas rela¢des reais. A nova norma ndo poderia ignorar que a
Internet intervém nas relagdes de trabalho e que é igualmente necessdrio combater a violéncia de género neste meio.

3. Porqué uma norma da OIT sobre a violéncia de género no trabalho?

3.1.  Os locais de trabalho constituem contextos Ginicos para combater a violéncia. Uma norma internacional do trabalho
poderia fornecer orientagdes quanto as politicas de recursos humanos apropriadas em matéria de violéncia de género nas
empresas e guiar o didlogo social e os contratos coletivos de trabalho.
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3.2, Nem o quadro internacional atual nem as leis nacionais garantem uma protegdo adequada contra a violéncia de
género no local de trabalho. Na maioria dos paises, os instrumentos de luta contra a violéncia de género centram-se
sobretudo na criminalizacdo dos autores, geralmente através da inclusio do abuso sexual no cédigo penal. Ainda que se
revistam de uma importancia fundamental, estas respostas nem sempre sdo adequadas as relagdes no local de trabalho. Tal
como indicou a Comissdo de Peritos da OIT: Regra geral, é inadequado tratar o assédio sexual no dmbito do processo
penal, [uma vez que] se este permite conhecer os assuntos mais graves, ndo permite abordar devidamente todo o leque de
comportamentos que devem ser considerados como assédio sexual no contexto profissional, onde o énus da prova é mais
vinculativo e onde o acesso a vias de recurso ¢ mais limitado» (*?). Prevenir o assédio sexual é convencer empregadores e
assalariados de que os comportamentos sexistas ndo devem surgir no local de trabalho. O acordo-quadro europeu prevé
que «as empresas devem redigir uma declaracio clara onde afirmem que o assédio e a violéncia ndo serdo tolerados.»

4. Porque deve a sociedade civil apoiar uma norma da OIT sobre a violéncia de género?

4.1.  Avioléncia de género é uma questdo de seguranga e satide no trabalho. E causadora de depressdes nervosas, stresse
psicoldgico e acidentes de trabalho. A organizagdo do trabalho deve ser examinada tendo em conta as relagdes sociais entre
os sexos, e devem ser realizados inquéritos sociais para esclarecer estes riscos.

4.2, Os parceiros sociais estdo bem posicionados para escutar as vitimas e elaborar, com elas, dossiés de queixas. Os
servigos sociais ou de recursos humanos das empresas, as organizacdes sindicais, os médicos do trabalho e conselheiros
especializados sdo os principais intervenientes no dominio da protecdo as vitimas. A nomeagdo de uma pessoa de confianga
especializada para escutar as vitimas e instruir os dossiés é uma solugdo preconizada pelo acordo-quadro europeu dos
parceiros sociais. As associacdes de mulheres, de defesa dos direitos e de apoio aos migrantes, entre outras, sio
indispensaveis para ajudar as vitimas e complementar a acdo dos parceiros sociais. Os parceiros sociais devem dar o
exemplo e banir os comportamentos sexistas e humilhantes do seu meio.

4.3, Uma norma da OIT sobre a violéncia de género seria benéfica para a sociedade, para o didlogo social, para o
ambiente de trabalho e para as relagdes do trabalho:

— assegurando uma concertagdo dos parceiros sociais para definir regras e criar um quadro para tratar os casos de
violéncia;

— permitindo elaborar uma defini¢io comum do que constitui violéncia de género no trabalho;

— especificando, junto dos empregadores e das organizagdes sindicais, quais sdo as suas responsabilidades de prevengio,
combate e reparagdo da violéncia de género no trabalho;

— ajudando os empregadores a elaborar politicas de recursos humanos que incluam processos, em particular formacio,
para prevenir a violéncia de género e fazer face as suas consequéncias no mundo do trabalho, incluindo as repercussdes
da violéncia doméstica no local de trabalho;

— ajudando os empregadores a instituir procedimentos para declarar queixas e reclamacdes;

— fornecendo uma orientagdo aos empregadores para escutarem as vitimas e examinarem e tratarem as queixas de
violéncia de género no trabalho;

— definindo melhor o ambito da responsabilidade dos empregadores (por atos de terceiros e direta) em caso de violéncia
de género no trabalho;

— criando uma cultura no local de trabalho onde a violéncia de género nio seja tolerada;

— melhorando a seguranga no trabalho e reduzindo as perdas econdmicas dos empregadores decorrentes da violéncia de
género (absentismo, perda de produtividade, processos judiciais, publicidade negativa, etc.).

5. Porque devem os governos apoiar uma norma da OIT sobre a violéncia de género?
5.1. A norma prevista contribuiria para:

— alcancar objetivos de trabalho digno;

() Relatério do Comité de Peritos para a aplicacio das convengdes e recomendacdes, relatorio I (1A), Conferéncia Internacional do
Trabalho, 98." reunido, 2009, p. 35).
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— reduzir a vulnerabilidade das pessoas a exposigdo a violéncia de género e reforgar a sua independéncia econdmica e a
sua produtividade no trabalho;

— poupar: a violéncia doméstica no local de trabalho custa milhdes em cuidados de satide, questdes judicidrias, perdas
salariais e prestacdes de doenca;

— melhorar a satide e a seguranga no trabalho, assim como as relagdes de trabalho;

— tornar mais coerentes os quadros juridicos destinados a erradicar a violéncia de género e a promover os direitos
humanos;

— reduzir os custos que a violéncia de género implica.

6. Propostas de conteddo para uma norma da OIT
— Uma defini¢do ampla da violéncia de género no trabalho, incluindo as diversas formas de violéncia no local de trabalho.
— A adocdo de uma defini¢do de docal de trabalho» que inclua o percurso para o trabalho.

— Disposicdes destinadas a prevenir a violéncia de género no trabalho e medidas destinadas a proteger e apoiar as vitimas
de violéncia de género.

— Uma descri¢do dos grupos mais afetados pela violéncia de género: os homossexuais e transexuais, os migrantes, os
trabalhadores e as trabalhadoras com VIH/sida e com deficiéncia, as pessoas presas numa situacdo de trabalho forgado e
de trabalho infantil.

— A garantia de diversos direitos em matéria de emprego e seguranca social para os queixosos, nomeadamente o direito a
reduzir ou reorganizar o tempo de trabalho.

— Orientagdes para a elaboracdo de regulamentos internos ou cddigos de conduta para as empresas e organizagdes que
especifiquem que os comportamentos inapropriados ou humilhantes contra mulheres e outros grupos mais afetados
serdo objeto de sancdes profissionais.

— Orientagdes para a elaboracdo de inquéritos especificos que permitam a recolha de estatisticas harmonizadas.

— Guias para organizar formacdes destinadas a aumentar a compreensdo dos mecanismos de dominagdo e segregacdo de
homens e mulheres no emprego e para desenvolver uma cultura de ndo violéncia.

— O incentivo ao envolvimento da medicina do trabalho no estudo de todos os casos de violéncia de género, uma vez que
esta apresenta riscos para a saude fisica e psicoldgica das trabalhadoras.

— A tomada em consideragdo das disposi¢es da Diretiva 2000/78/CE que estabelece um quadro geral de igualdade de
tratamento no emprego e na atividade profissional (**).

— Uma atengdo especial ao papel dos meios de comunicagdo social para sensibilizar, informar e formar, um triptico
imperativo para quebrar o ciclo da violéncia.

— A tomada em consideragdo dos novos riscos ligados a utilizacio da Internet e das novas tecnologias.
Bruxelas, 16 de setembro de 2015.

O Presidente
do Comité Econdmico e Social Europeu
Henri MALOSSE

(") Diretiva 2000/78/CE do Conselho, de 27 de novembro de 2000, que estabelece um quadro geral de igualdade de tratamento no
emprego ¢ na atividade profissional (JO L 303 de 2.12.2000, p. 16).



